
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.073 - PR (2014/0166471-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARA FERRES 
ADVOGADO : TÂNIA MARA FERRES (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CURADOR ESPECIAL. INEXISTÊNCIA OU 
INSUFICIÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA. CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DO QUANTUM REFERENTE AOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA À COISA JULGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, devendo ser custeado pelo 
Estado, haja vista que o advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar 
gratuitamente em face da carência ou ausência de Defensoria Pública na 
região." (AgRg no REsp 1451034/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
2. A decisão judicial que arbitra honorários advocatícios a defensor dativo possui 
natureza de título executivo, líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do 
Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC independentemente da participação do 
Estado no processo e de apresentação à esfera administrativa para a formação do 
título. Sendo que "em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em sede de 
embargos à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com 
trânsito em julgado." (AgRg no REsp 1.370.209/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).
3.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.073 - PR (2014/0166471-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARA FERRES 
ADVOGADO : TÂNIA MARA FERRES (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Paraná (e-STJ fls. 189-194) 

em face de decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DECISÃO JUDICIAL QUE FIXA HONORÁRIOS A DEFENSOR 
DATIVO. NATUREZA DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando que o Estado não pode responder pelos honorários advocatícios do advogado 

nomeado como curador especial. Aponta que defensor dativo é diferente de curador especial, 

caso em que os honorários advocatícios serão custeados pelo sucumbente da demanda.  Requer 

que o seu recurso especial seja provido. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CURADOR ESPECIAL. INEXISTÊNCIA OU 
INSUFICIÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA. CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DO QUANTUM REFERENTE AOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA À COISA JULGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, devendo ser custeado pelo 
Estado, haja vista que o advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar 
gratuitamente em face da carência ou ausência de Defensoria Pública na 
região." (AgRg no REsp 1451034/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
2. A decisão judicial que arbitra honorários advocatícios a defensor dativo possui 
natureza de título executivo, líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do 
Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC independentemente da participação do 
Estado no processo e de apresentação à esfera administrativa para a formação do 
título. Sendo que "em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em sede de 
embargos à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com 
trânsito em julgado." (AgRg no REsp 1.370.209/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).
3.  Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece prosperar. 

Inicialmente importante destacar que compete ao Estado prestar assistência jurídica 

gratuita aos juridicamente necessitados por intermédio da Defensoria Pública.  O art. 4º, inciso 

XVI, da Lei Complementar 80/1994, que disciplina a organização da Defensoria Pública, dispõe 

entre as suas funções institucionais “exercer a curadoria especial nos casos previstos em 

lei”.
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Não havendo ou sendo insuficiente a Defensoria Pública local, ao juiz é conferido o 

poder-dever de nomear um defensor dativo, para atuar como curador especial, nos termos do art. 

22, § 1º, da Lei 8.906/1994 que assim dispõe:

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o 
direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos 
de sucumbência.
§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente 
necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da 
prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela 
organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.

Por  conseguinte, a indispensabilidade da atuação do profissional do Direito para 

representar a parte no processo gera ao defensor dativo o direito ao arbitramento e fixação de 

honorários pelos serviços prestados, cujo ônus deve ser suportado pelo Estado, haja vista que o 

advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar gratuitamente em face da carência ou 

ausência de Defensoria Pública na região. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CURADOR ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
DEFENSORIA PÚBLICA. CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de são devidos 

honorários de advogado ao curador especial, devendo ser custeado pelo 

Estado, haja vista que o advogado dativo não pode ser compelido a trabalhar 

gratuitamente em face da carência ou ausência de Defensoria Pública na 

região.
2.  Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1451034/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, 

DJe 19/08/2014) (grifou-se)

ADMINISTRATIVO. REVELIA. RÉU CITADO POR EDITAL. NOMEAÇÃO 

DE ADVOGADO DATIVO COMO CURADOR. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO ESTADO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, a teor da Súmula 196 desta Corte, "ao executado que, citado por edital ou 
por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, com 
legitimidade para apresentação de embargos".

2. Tal curadoria será exercida preferencialmente pela Defensoria Pública, 

mas, na ausência ou desaparelhamento desta na localidade, tal mister 

poderá ser desempenhado por advogado dativo, cujos honorários, 

consequentemente, serão pagos pelo ente estatal. Ocorre que não está em 

questão a suficiência econômica do réu, e sim o trabalho do advogado 

dativo, o qual não pode ser compelido a trabalhar gratuitamente em face da 

carência ou ausência de defensor público na localidade.
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3. Ressalte-se que o recurso de agravo regimental não tem a finalidade de 
confrontar julgados ou teses dissonantes e, por conseguinte, dirimir eventual 
divergência acerca da matéria em exame. Consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, 
em recurso especial, caberão embargos de divergência das decisões da Turma 
que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1453363/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 

13/06/2014) (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONDENAÇÃO DO ESTADO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. INEXISTÊNCIA DE 

DEFENSORIA PÚBLICA NA COMARCA. CABIMENTO. SÚMULA N. 
83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. É de responsabilidade do Estado o pagamento da verba honorária a 

defensor dativo quando, na comarca, não houver defensoria pública.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 186.817/ES, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/04/2014, 

DJe 29/04/2014) (grifou-se)

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a decisão judicial que arbitra 

honorários advocatícios a defensor dativo possui natureza de título executivo, líquido, certo e 

exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da Advocacia e 585, V, do CPC independentemente 

da participação do Estado no processo e de apresentação à esfera administrativa para a 

formação do título.

Assim, atuando o recorrente como defensor dativo, o que resta comprovado nas 

certidões expedidas pela Secretaria do Juízo, faz jus ao recebimento dos honorários advocatícios 

arbitrados. Confiram-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFENSOR DATIVO NOMEADO EM AÇÃO PENAL. 
SENTENÇA QUE FIXA HONORÁRIOS. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
MODIFICAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
OFENSA À COISA JULGADA.

1. A sentença penal que fixa honorários advocatícios em favor de advogado 

dativo, nomeado na hipótese de inexistência de Defensoria Pública no local 

da prestação do serviço ou de defasagem de pessoal,  constituí título 

executivo líquido, certo e exigível, nos moldes dos arts. 24 da Lei 8.906/94 e 

585, V, do CPC.
2. É vedada, em sede de embargos à execução, a alteração do valor fixado a título 
de verba honorária, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte, em casos semelhantes, tem afastado a suscitada 
violação ao art. 472 do CPC, pelos seguintes motivos: A uma, porque "a 
condenação em honorários (para defensor dativo) se deu em sentença penal, na 
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qual o Estado é o autor da ação e, ainda, o responsável pela garantia de que são 
observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório ao 
réu". A duas, porque "há expressa previsão no art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 
(Estatuto da OAB), que assegura que o ente federado deve suportar o pagamento 
da verba honorária na impossibilidade de prestação de serviço no local por parte 
da Defensoria Pública" (AgRg no REsp 1365166/ES, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/05/2013).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1404360/ES, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 

28/11/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS. MODIFICAÇÃO 
DO QUANTUM REFERENTE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE 
AFRONTA À COISA JULGADA.

1. "Transitada em julgado, a sentença proferida em processo-crime que 

fixa honorários advocatícios em favor de defensor dativo constitui título 

executivo líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da 

Advocacia e 585, V, do CPC", sendo que, "em obediência à coisa julgada, é 

inviável revisar, em embargos à execução, o valor da verba honorária 

fixada em sentença com trânsito em julgado" (AgRg no REsp 1.370.209/ES, 
2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 14.6.2013). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.365.166/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
8.5.2013.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1407366 ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, 

DJe 16/12/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. SENTENÇA QUE FIXA 
HONORÁRIOS. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. MODIFICAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 472 DO CPC.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a sentença proferida em 

processo-crime transitada em julgado que fixa honorários advocatícios em 

favor de defensor dativo constitui, nos termos do disposto nos arts. 24 da 

Lei 8.906/94 e 585, V, do CPC, título executivo líquido, certo e exigível. 

Logo, impossível revisar, em Embargos à Execução, o valor da verba 

honorária fixada na sentença transitada em julgado, sob pena de  violação à 

coisa julgada.
2. O STJ entende que não se configura violação do art. 472 do CPC em caso de 
execução de título judicial que arbitra verba honorária em favor de defensor 
dativo que atuou no feito cognitivo. Isso porque "a condenação em honorários 
(para defensor dativo) se deu em sentença penal, na qual o Estado é o autor da 
ação e, ainda, o responsável pela garantia de que são observados os princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório ao réu". E também porque "há 
expressa previsão no art. 22, § 1º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), que 
assegura que o ente federado deve suportar o pagamento da verba honorária na 
impossibilidade de prestação de serviço no local por parte da Defensoria Pública" 
(REsp 893.342/ES, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 2.4.07).
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1365166/ES, Rel. Ministro 
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HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 

08/05/2013) (grifou-se)

Além disso, em obediência à coisa julgada, esta Corte entende ser inviável revisar, em 

sede de embargos à execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito em 

julgado. Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEFENSOR DATIVO. 
HONORÁRIOS FIXADOS EM SENTENÇA-CRIME. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL LÍQUIDO, CERTO E EXIGÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. "JUS PUNIENDI" DO ESTADO. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 472 DO CPC.
DECISÃO MANTIDA.
1. O advogado dativo, nomeado por inexistência ou desaparelhamento da 
Defensoria Pública no local da prestação do serviço, faz jus aos honorários 
fixados pelo juiz, a serem pagos pelo Estado, segundo  os valores fixados na 
tabela da OAB.

2. Transitada em julgado, a sentença proferida em processo-crime que fixa 

honorários advocatícios em favor de defensor dativo constitui título 

executivo líquido, certo e exigível, na forma dos arts. 24 do Estatuto da 

Advocacia e 585, V, do CPC.
3. Na ação penal, sendo o Estado detentor do poder-dever de punir (jus puniendi), 
bem como responsável por garantir os princípios constitucionais da ampla defesa 
e do contraditório ao réu, não há falar em ofensa ao art. 472 do CPC.

4. Em obediência à coisa julgada, é inviável revisar, em embargos à 

execução, o valor da verba honorária fixada em sentença com trânsito em 

julgado.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1370209/ES, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 

14/06/2013) (grifou-se)

Por fim, a matéria é pacificada também no âmbito do Supremo Tribunal Federal:

1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Processo criminal. Réu pobre. 

Defensor dativo. Nomeação. Honorários de Advogado. Verba devida pela 

Fazenda Estadual. É devida pela Fazenda Estadual a verba honorária aos 

defensores dativos nomeados em processos criminais para prestarem 

serviços de atribuição do Estado. 2. RECURSO. Agravo. Regimental. 
Jurisprudência assentada sobre a matéria. Caráter meramente abusivo. Litigância 
de má-fé. Imposição de multa. Aplicação do art. 557, § 2º, cc. arts. 14, II e III, e 
17, VII, do CPC. Quando abusiva a interposição de agravo, manifestamente 
inadmissível ou infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a pagar multa 
ao agravado. (RE 225651 AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Primeira 
Turma, julgado em 16/12/2004, DJ 04-03-2005 PP-00020 EMENT 
VOL-02182-04 PP-00584)

Assim, deve ser mantida a decisão monocrática que reconheceu o direito da ora 

agravada ao recebimento dos honorários advocatícios que foram fixados em seu favor quando de 
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sua atuação como advogada dativa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0166471-8 AREsp 544.073 / PR

Números Origem:  00119377420108160021  119377420108160021  1362004  201100418506  9064886  
906488601  906488602  9392010

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TÂNIA MARA FERRES
ADVOGADO : TÂNIA MARA FERRES (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CARLA MARGOT MACHADO SELEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARA FERRES
ADVOGADO : TÂNIA MARA FERRES (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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